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Para Além do QI: Avaliação
do Comportamento Adaptativo 

na Deficiência Intelectual

1 Endereço para correspondência: Rua Ramiro Barcelos, 2600, Sala 220, 2º andar, Santa Cecília, 90035-003, Porto Alegre, RS. Tel.: (51) 3308-5352. E-mail: bandeira@ufrgs.br
Artigo derivado da Tese de doutorado da Sílvia Cristina Marceliano Hallberg com orientação da Denise Ruschel Bandeira, defendida em 2021, no Programa 
de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
2 Na literatura sobre deficiências físicas e intelectuais, há sobreposição dos termos funcionalidade e comportamento ou funcionamento adaptativo, que, com 

frequência, são usados como sinônimos (Mecca et al., 2015). De igual modo, no presente artigo, todos esses termos serão tratados como equivalentes.

RESUMO
A Deficiência Intelectual (DI) é caracterizada por limitações de inteligência e comportamento adaptativo, que se originam no período 
desenvolvimental. O comportamento adaptativo (CA) representa o conjunto de habilidades conceituais, sociais e práticas que são 
aprendidas e executadas por pessoas em suas atividades diárias. Este estudo teórico objetiva discutir a importância do exame do CA na 
avaliação psicológica de pessoas com DI. É abordado o papel desse exame no diagnóstico, na classificação de gravidade e no planejamento 
de intervenções e são fornecidas orientações sobre procedimentos e ferramentas de avaliação do CA. As considerações finais situam o 
conhecimento sobre o CA como uma ferramenta indispensável ao psicólogo que trabalha com a avaliação psicológica da DI e aponta a 
necessidade de pesquisas de adaptação ou construção de medidas de CA validadas para o Brasil.
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ABSTRACT – Beyond IQ: Assessing Adaptive Behavior in Intellectual Disability
Intellectual Disability (ID) is characterized by limitations of intelligence and adaptive behavior originating in the developmental 
period. Adaptive behavior represents the set of conceptual, social and practical skills learned and used by people in their daily 
activities. This theoretical study aims to discuss the importance of examining adaptive behavior in the psychological assessment of 
people with ID. The role of this examination in the diagnosis, severity classification, and intervention planning is also addressed. 
Guidance on procedures and tools for assessing adaptive behavior is provided. Final considerations place knowledge about 
adaptive behavior as an indispensable tool for the psychologist that works evaluating ID and emphasize the need for adaptation or 
construction of validated adaptive behavior measures for Brazil.
Keywords: intellectual disability; adaptive behavior; psychological assessment.

RESUMEN – Más Allá del Coeficiente Intelectual: Evaluación del Comportamiento Adaptativo en la Discapacidad 
Intelectual

La Discapacidad Intelectual (DI) se caracteriza por limitaciones de inteligencia y conducta adaptativa (CA) que se originan en el 
período de desarrollo. La CA representa el conjunto de habilidades conceptuales, sociales y prácticas que las personas aprenden 
y realizan en sus actividades diarias. Este estudio teórico tiene como objetivo discutir la importancia de examinar la CA en la 
evaluación psicológica de las personas con DI. Se discute el papel de este examen en el diagnóstico, la clasificación de la gravedad 
y la planificación de la intervención; asimismo, se proporciona orientación sobre procedimientos y herramientas para evaluar la 
conducta adaptativa. Las consideraciones finales sitúan el conocimiento sobre la CA como una herramienta indispensable para el 
profesional que trabaja con la evaluación psicológica de la DI y señala la necesidad de investigación de la adaptación o construcción 
de medidas de CA validadas para Brasil.
Palabras clave: discapacidad intelectual; conducta adaptativo; evaluación psicológica.
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Mesmo antes do advento dos testes de inteligência, 
entre os anos 1900, a Deficiência Intelectual (DI) era des-
crita em termos relacionados ao que hoje é chamado de 
prejuízos em comportamento adaptativo (CA)2. Embora 
a presença desses prejuízos faça parte da definição ope-
racional da DI desde 1959, historicamente sua medição 
se mostrou secundária em relação à aferição do funcio-
namento intelectual para a determinação do transtorno 
(Tassé et al., 2012). 

A inteligência é um dos construtos mais estuda-
dos pela Psicologia. Testes de capacidade intelectual já 
eram utilizados muitas décadas antes do surgimento da 
primeira escala de prejuízos em CA. Uma vez que o 
funcionamento intelectual foi inicialmente mais bem 
compreendido e capaz de ser formalmente medido, 
tornou-se um ponto de apoio importante no contexto 
da avaliação da DI (Candeias et al., 2008; Tassé et al., 
2016). 

Disponível em http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_serial&pid=1677-0471

https://orcid.org/0000-0001-5767-1727
https://orcid.org/0000-0001-9867-2718


362 Avaliação Psicológica, 2021, 20(3), pp. 361-368

Hallberg, S. C. M., & Bandeira, D. R.

A solicitação pelo levantamento do Quociente de 
Inteligência (QI), número que expressa a capacidade in-
telectual geral, aferida por testes padronizados (Wechsler, 
1939), ainda é uma realidade muito presente no cotidiano 
do psicólogo. Entretanto, a avaliação que se restringe ao 
mero levantamento da capacidade intelectiva é de pouca 
valia para fundamentar o diagnóstico e orientar decisões 
terapêuticas em casos envolvendo suspeita de DI. Para 
além de medir inteligência, observa-se uma crescente 
valorização do exame do funcionamento adaptativo no 
contexto da DI (Mecca et al., 2015).

Este estudo teórico objetiva discutir a importância 
da investigação do CA na avaliação psicológica de pes-
soas com DI. Além de abordar o papel desse exame para 
diagnóstico do transtorno, classificação de sua gravidade 
e planejamento de intervenções serão fornecidas orien-
tações sobre procedimentos e ferramentas para melhor 
avaliação do CA. 

Caracterizando a Deficiência Intelectual
A DI é caracterizada por limitações significativas em 

funcionamento intelectual e em CA, que são origina-
das durante o período de desenvolvimento (Associação 
Americana de Psiquiatria [APA], 2014; Schalock et al., 
2021; World Health Organization [WHO], 2018). Essas li-
mitações: (a) refletem uma incapacidade ou restrição no 
desempenho funcional de papéis e tarefas socialmente 
esperados; (b) representam uma desvantagem substan-
cial para o indivíduo; (c) são influenciadas por variáveis 
contextuais; e (d) podem ser mitigadas por meio de inter-
venções, apoios ou por meio da redução de barreiras que 
impedem oportunidades, equidade e inclusão (Schalock 
et al., 2021).

A DI possui múltiplas causas, curso variado e ma-
nifestações diversas, que impactam a plena funcionali-
dade do indivíduo ao longo da vida. É frequentemente 
mal diagnosticada e está relacionada a um acesso precário 
aos serviços de saúde (APA, 2014; Salvador-Carulla et 
al., 2011). Sua prevalência varia de 1 a 3% da população 
mundial e a incidência tende a ser maior nos países de 
baixa renda (Harris, 2006; Maulik et al., 2011). A maioria 
dos casos possui manifestações leves (85%), seguidos da 
DI moderada (10%), severa (4%) e profunda (1%) (King 
et al., 2009). 

No Brasil, a ocorrência da DI é estimada em 0,8% 
da população. Desse total, mais da metade (54,8%) pos-
sui grau intenso ou muito intenso de prejuízos funcio-
nais. Somente 30% dos deficientes intelectuais, no país, 
frequentam algum serviço de reabilitação em saúde 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 
2015). 

Caracterizando o Comportamento
Adaptativo e seus Domínios

O CA representa o “conjunto de habilidades con-
ceituais, sociais e práticas que foram aprendidas e 

são executadas por pessoas em suas vidas cotidianas” 
(Schalock et al., 2021, p. 32). Refere-se à eficiência com 
que o indivíduo toma conta de si e se relaciona com os 
outros em sua vida diária (Grossman, 1983). Trata-se de 
“quão bem uma pessoa alcança padrões de sua comuni-
dade em termos de independência pessoal e responsabili-
dade social em comparação a outros com idade e antece-
dentes socioculturais similares” (APA, 2014, p. 37). Pode 
ainda ser definido como o desempenho autossuficiente 
das atividades diárias que são necessárias para vida pes-
soal e social (Sparrow et al., 2019). São aquelas tarefas 
que o indivíduo rotineiramente executa em seu dia a dia, 
sem avisos, apoios ou lembretes (Saulnier, & Klaiman, 
2018b).

Como principais características do CA, pode-se des-
tacar que ele:  

a) é relacionado à idade;
b) possui correlação com funcionamento intelectual;
c) é dependente de contexto;
d) é modificável; 
e) é aferido com base no desempenho típico; 
f) é composto por três domínios.

O funcionamento adaptativo de uma pessoa não 
pode ser compreendido dissociado de sua idade. O CA é 
relacionado às expectativas em termos de funcionalidade 
para determinandos grupos etários. As habilidades adap-
tativas típicas de um pré-escolar, por exemplo, são muito 
diferentes daquelas esperadas em adultos. Além disso, 
elas tendem a aumentar de complexidade conforme a 
idade, até atingir um platô na vida adulta. Indivíduos acu-
mulam um repertório maior e mais complexo de capaci-
dades adaptativas à medida que envelhecem. Ainda em 
relação à idade, desempenhos em escores de CA apre-
sentam maior variabilidade nos indivíduos mais jovens e 
maior estabilidade em adultos (Tassé et al., 2018). 

Outra característica do CA é sua forte correlação 
com funcionamento intelectual. Apesar de correlacio-
nados, não existem estudos publicados que apoiem um 
nexo de causalidade entre inteligência e habilidades 
adaptativas. Prejuízos em CA não são ocasionados por 
limitações intelectuais, embora essas condições possam 
ocorrer concomitantemente (Tassé et al., 2016). 

Também o funcionamento adaptativo é dependente 
de contexto, pois o que é exigido em termos de condu-
tas adaptativas varia conforme aspectos culturais. Assim, 
limitações em CA são investigadas tendo em vista o am-
biente típico dos grupos etários e do grupo cultural da 
pessoa avaliada (Tassé et al., 2018). 

Ainda, o CA é um construto modificável, suscetível 
a incremento e deterioração. O ganho de experiências e 
aprendizagens, que o desenvolvimento acarreta, contri-
buem para o aumento de CA. Intervenções terapêuticas 
ou a falta delas podem resultar em alterações em fun-
ções adaptativas. Mudanças ambientais, como migração, 
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hospitalização ou encarceramento, podem afetar as ha-
bilidades adaptativas. Igualmente eventos traumáticos, 
como abuso físico ou emocional, podem alterar níveis 
de CA (AAIDD, 2015; APA, 2014; Saulnier, & Klaiman, 
2018a; Tassé et al., 2012).

Em contraste com a inteligência, que é aferida a par-
tir do desempenho máximo, o CA é avaliado com base 
no desempenho típico do indivíduo durante a execução 
de rotinas diárias e em circunstâncias variáveis. Para a 
avaliação do desenvolvimento do CA, o examinador pre-
cisa saber o que a criança normalmente faz. Se o fun-
cionamento intelectual é entendido como um repertório 
das capacidades de um indivíduo, o CA é melhor repre-
sentado como a aplicação funcional dessas capacidades. 
Essa distinção ajuda a entender, por exemplo, uma ques-
tão crítica em autistas com bom rendimento intelectual 
que, mesmo tendo capacidade intelectiva preservada, não 
apresentam plena funcionalidade em seu cotidiano para 
realização de tarefas sociais, práticas, acadêmicas ou pro-
fissionais (Harman, & Smith-Bonahue, 2017; Sparrow et 
al., 2019; Tassé et al., 2012, 2018).

O CA é composto por três domínios: conceitual, 
social e prático (APA, 2014; Schalock et al., 2021). O 
domínio conceitual envolve competências em termos 
de memória, linguagem, leitura, escrita, raciocínio ma-
temático, aquisição de conhecimentos práticos, solução 
de problemas e julgamento em situações novas. Também 
envolve a compreensão de dinheiro, de tempo e de con-
ceitos numéricos (Tassé et al., 2018). Embora o domínio 
conceitual inclua muitas habilidades cognitivas, o psi-
cólogo não deve confundi-lo com eficiência intelectual. 
Uma criança pode apresentar QI preservado e mesmo 
assim manifestar prejuízos na dimensão conceitual. 

Nos casos envolvendo DI, os prejuízos em habi-
lidades conceituais podem ser verificados por meio de 
dificuldades em organizar ou planejar atividades futuras 
de forma independente, para resolver problemas ou ad-
ministrar de modo adequado situações complexas, para 
pensar de modo lógico e abstrato. Há ainda dificuldades 
para comunicar pensamentos ou ideias complexas e para 
compreender símbolos sofisticados, como operações ma-
temáticas (Schalock et al., 2012).

O domínio social abarca percepção de pensamen-
tos, sentimentos e experiências dos outros, empatia, ha-
bilidades de comunicação interpessoal, habilidades para 
fazer amizade e julgamento social (APA, 2014). Além de 
incluir essas habilidades socioemocionais, a dimensão 
social envolve autoestima, responsabilidade social, cre-
dulidade, capacidade para seguir regras, habilidade para 
evitar ser vítima e resolução de problemas sociais (Tassé 
et al., 2018). 

Problemas em habilidades adaptativas sociais, em 
casos de DI, são observados por meio de um julgamen-
to social prejudicado e dificuldades para aprender a par-
tir das experiências, especialmente no que diz respeito 
às interações com outras pessoas. Há maior risco de 

vitimização devido dificuldades para entender e seguir 
leis em situações complexas, além de dificuldades para 
saber em quem confiar. Frequentemente, a pessoa com 
DI não discrimina as circunstâncias seguras das perigo-
sas. Pode apresentar ingenuidade e sugestionabilidade 
nas interações com os outros, além de desejo inadequado 
de agradar figuras de autoridade baseadas na compreen-
são limitada das situações (Schalock et al., 2012). 

O domínio prático compreende capacidade de 
aprendizagem e autogestão em todos os cenários da vida, 
como refletido nos cuidados pessoais, responsabilidades 
acadêmicas ou profissionais, administração do dinheiro, 
recreação, autocontrole comportamental e organização 
de tarefas escolares e laborais (APA, 2014). Inclui ainda 
as habilidades necessárias para manutenção de um am-
biente seguro e cuidados com saúde (Tassé et al., 2018). 

Nos casos envolvendo DI, os prejuízos no domínio 
prático comumente se manifestam por meio de dificul-
dades para realizar as atividades da vida diária de modo 
independente. É difícil organizar refeições, manter com-
promissos e manejar medicações de modo seguro. Há 
comprometimento nas habilidades ocupacionais. Por 
exemplo, possuem dificuldades para obter um empre-
go fixo que cubra despesas, para conviver com colegas 
de trabalho e superiores, para lidar adequadamente com 
conflitos laborais e para manter um trabalho de alta qua-
lidade sob pressão. Também há limitações na administra-
ção do dinheiro. É comum o comportamento de empres-
tar rendimentos para pessoas que não pagam de volta, 
passar propriedades ou direitos a outros e fazer compras 
inconsistentes com o orçamento. Ainda há incapacidades 
para manutenção de um ambiente seguro. Por exemplo, 
é comum a falta de precaução com guarda de produtos 
de limpeza, remédios ou comida e há pouco cuidado na 
lida com eletricidade, veículos e maquinários (Schalock 
et al., 2012).

Comportamento Adaptativo e o
Diagnóstico da Deficiência Intelectual

Por definição, há atrasos de funcionamento adaptati-
vo em todos os indivíduos com DI (Saulnier, & Klaiman, 
2018a). Por essa razão, a avaliação psicológica para fins de 
esclarecimento diagnóstico em casos de suspeita de DI 
deve incluir o exame de habilidades adaptativas. Tanto a 
inteligência quanto o CA devem ser avaliados, não ha-
vendo qualquer tipo de priorização ou sequência prescri-
ta para essa investigação. Qualquer tentativa de encurtar 
o processo de investigação de uma possível DI, realizan-
do apenas metade da avaliação necessária é inconsistente 
com a responsabilidade profissional (Tassé et al., 2016).

Para se obter informações válidas sobre prejuízos em 
CA, que irão subsidiar o diagnóstico de DI, é necessário 
o uso de julgamento clínico e de medidas psicométricas 
adequadas e individualmente administradas. Um diag-
nóstico válido deve ainda levar em conta a diversidade 
cultural e linguística, bem como as diferenças nos fatores 
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de comunicação, sensoriais, motores e comportamentais 
dos examinandos (APA, 2014; Schalock et al., 2021). 

Prejuízos significativos em CA são determinados 
quando pelo menos um de seus domínios (conceitual, so-
cial, prático) está suficientemente prejudicado a ponto de 
ser necessário apoio contínuo para que o examinando te-
nha desempenho adequado em um ou mais contextos, tais 
como escola, local de trabalho ou em casa. Esse critério é 
operacionalizado na ocorrência de um desempenho que é 
aproximadamente dois desvios padrão abaixo da média em 
um dos três domínios de CA (conceitual, social ou práti-
co) ou numa pontuação geral de uma medida padronizada 
de funcionamento adaptativo. Além disso, na interpreta-
ção desses escores, assim como na aferição de qualquer 
outra medida em Psicologia, o avaliador deve atentar para 
o erro padrão de mensuração e limitações dos instrumen-
tos (APA, 2014; Schalock et al., 2021; WHO, 2018). 

Comportamento Adaptativo e a
Classificação da Deficiência Intelectual

Uma vez estabelecido o diagnóstico, pode-se espe-
cificar a gravidade da DI. Esse processo de classificação 
está a serviço de levantar mais informações sobre o caso 
avaliado e embasar, da forma mais completa possível, as 
decisões necessárias à terapêutica e incremento da fun-
cionalidade (Schalock, & Luckasson, 2015). O DSM-5 e 
a CID-11 classificam a DI conforme a sua gravidade em 
leve, moderada, grave e profunda. Esses especificadores 
são definidos com base no CA e não mais em escores de 
QI (APA, 2014; Schalock et al., 2021; WHO, 2018). 

A classificação leve denota dificuldades na aquisição 
e compreensão de conceitos complexos de linguagem e 
de educação formal. A maioria das pessoas nessa catego-
ria consegue executar bem atividades domésticas básicas 
e de autocuidado. Frequentemente conseguem manter 
um emprego e um modo de vida relativamente indepen-
dente. Por sua vez, indivíduos afetados por DI de clas-
sificação moderada apresentam linguagem e capacidade 
para aquisição de habilidades acadêmicas mais limitadas. 
Alguns podem dominar as atividades domésticas básicas 
e de autocuidado, mas a maioria requer um apoio consi-
derável e consistente para conseguir uma vida indepen-
dente e trabalho (APA, 2014; WHO, 2018). 

A DI de classificação grave cursa com linguagem 
e capacidade para aquisição de habilidades acadêmicas 
muito prejudicadas. Geralmente há co-ocorrência de 
deficiências motoras e necessidade de apoio diário em 
um ambiente supervisionado para um cuidado adequa-
do. Com treinamento intensivo, é possível a aquisição 
de habilidades básicas de autocuidado. Já os indivíduos 
afetados por DI de classificação profunda possuem co-
municação muito limitada e capacidade para aprendizado 
formal restrita a conhecimentos mais básicos e concre-
tos. É comum a presença de deficiências motoras e sen-
soriais. Normalmente, requerem suporte diário em um 
ambiente supervisionado para um cuidado adequado. Os 

casos de nível grave e profundo são distinguidos exclusi-
vamente com base nas diferenças de CA porque medidas 
de QI são menos válidas na extremidade mais inferior da 
variação desse coeficiente (APA, 2014; WHO, 2018). 

Comportamento Adaptativo e o Mapeamento
de Áreas que Necessitam de Intervenções

A avaliação psicóloga no contexto da DI, além de 
frequentemente se restringir ao exame do funcionamen-
to intelectual, costuma ser pobre no oferecimento de 
propostas de ações terapêuticas (Selau, Hallberg, et al., 
2020). Como muitas intervenções em DI incluem o de-
senvolvimento das habilidades necessárias para promo-
ver a independência apropriada à idade, a investigação de 
prejuízos em CA pode auxiliar no planejamento de in-
tervenções voltadas a oportunizar um estilo de vida mais 
autônomo e funcional para o examinando. Intervenções 
precoces, individualizadas e continuadas podem incre-
mentar a qualidade de vida e melhorar a apresentação da 
DI. Mesmo em crianças mais velhas e adultos, o nível 
de apoio oferecido é capaz de possibilitar a melhoria nas 
funções adaptativas e na participação em todas as ativida-
des cotidianas (Saulnier, & Klaiman, 2018c). 

A avaliação do CA é capaz de ser usada de forma 
eficaz para fornecer uma estrutura de apoios, metas para 
educação e reabilitação (Tassé, 2009). Isso porque uma 
avaliação abrangente das habilidades adaptativas ajuda a 
identificar pontos fortes e necessidades, além de focar 
em metas importantes para programas de intervenção. O 
planejamento de intervenções em CA parte do pressu-
posto de que dentro do funcionamento humano as limi-
tações coexistem com áreas preservadas e pontos fortes 
(Schalock et al., 2021). 

A maioria das pessoas que demonstra déficits signifi-
cativos em algum dos domínios do CA também exibe bom 
desempenho em outros (Tassé et al., 2018). Por exemplo, 
um examinando pode apresentar um adequado desenvol-
vimento de habilidades conceituais e práticas, mas possuir 
prejuízos no domínio social. O mapeamento dessas áreas 
preservadas e prejudicadas é útil para o clínico que deseja 
desenvolver um perfil dos apoios necessários e priorizar 
estratégias de intervenção (Schalock et al., 2021, 2012). 

Assim, um passo importante para determinar áreas 
que necessitam de intervenções terapêuticas é condu-
zir uma aferição apropriada do CA e identificar atrasos 
ou déficits adaptativos. Além de corresponderem a uma 
peça-chave no planejamento de ações terapêuticas, medi-
ções de CA servem para avaliar o resultado dessas inter-
venções. A avaliação desses resultados é pertinente para 
orientar quanto à manutenção ou mudanças de estraté-
gias de apoio (Saulnier, & Klaiman, 2018a). 

Avaliação do Comportamento Adaptativo
Dado o papel essencial do CA para o diagnóstico, 

a classificação e o planejamento de intervenções em DI, 
o conhecimento sobre os procedimentos e instrumentos 
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de investigação desse construto é indispensável ao psicó-
logo que trabalha avaliando esses casos. Nesse contexto, 
a AAIDD (Schalock et al., 2021) recomenda que a afe-
rição do CA seja fundamentada em três pressupostos. 
Primeiramente, a avaliação deve ser baseada no desem-
penho típico. O funcionamento adaptativo não é uma 
medida de capacidade ou conhecimento, mas sim daqui-
lo que o indivíduo tipicamente faz e do grau de inde-
pendência na realização dessas habilidades (Schalock et 
al., 2021; Tassé, 2009). Trata-se daquilo que a pessoa nor-
malmente faz, em vez do que poderia fazer. Em segundo 
lugar, deve-se procurar mapear tanto as áreas preserva-
das, quanto as prejudicadas. Limitações em habilidades 
adaptativas frequentemente coexistem com pontos fortes 
em indivíduos com DI. Por último, a avaliação deve ser 
feita tendo em vista os aspectos culturais, o grupo etário 
do examinando e o apoio individualizado que necessita 
(Schalock et al., 2021).

A avaliação do CA pode ser realizada por meio de 
observação direta, entrevistas e uso de medidas indivi-
dualizadas, culturalmente adaptadas e psicometricamen-
te adequadas (APA, 2014; Saulnier, & Klaiman, 2018a; 
Schalock et al., 2021, 2012; WHO, 2018). Além disso, 
estabelecer um bom relacionamento com o examinando 
e seus cuidadores diretos, usar múltiplos respondentes 
e diversas fontes documentais de informação são ele-
mentos críticos para garantir a confiabilidade de dados 
sobre o desenvolvimento do CA (Harrison, & Oakland, 
2003). São exemplos de fontes documentais de informa-
ção os registros escolares, os exames médicos, os laudos 
psicológicos prévios e os relatórios de desempenho labo-
ral (Tassé et al., 2012). Todas essas informações devem 
ser coletadas de modo a corroborar os dados obtidos por 
meio da avaliação padronizada (Tassé, 2009). 

Os instrumentos padronizados de avaliação do CA 
podem ser respondidos diretamente ou por meio de um 
processo de entrevista, com dados fornecidos por múl-
tiplos respondentes. As medidas podem ser empregadas 
com informantes (pais ou membros da família, professo-
res ou provedor de cuidados) e com o próprio examinan-
do, na medida do possível (APA, 2014; Tassé et al., 2012, 
2018). Ressalva-se, entretanto, que medidas administra-
das por autorrelato não devem ser utilizadas para fins de 
diagnóstico da DI (Harrison, & Oakland, 2003; Saulnier, 
& Klaiman, 2018a; Tassé et al., 2012). Nesses cenários, 
é essencial que o respondente seja alguém que conhece 
bem a pessoa avaliada, incluindo algum familiar, amigo, 
professor, colega de trabalho, empregador ou profissional 
envolvido nos cuidados terapêuticos (Tassé et al., 2018). 
Atualmente, há mais de 30 testes de inteligência disponí-
veis para uso no Brasil. Diferentemente de instrumentos 
de avaliação do funcionamento intelectual não há medidas 
de CA padronizadas para a população brasileira. Isso im-
possibilita a condução de avaliações com respaldo psico-
métrico adequado, fazendo com que muitos profissionais 
optem pelo levantamento de dados mediante entrevistas 

e julgamento subjetivo. Essa incipiência não somente 
impacta o diagnóstico, classificação e terapêutica da DI, 
no país, como também obstaculiza a produção científica 
nacional sobre o tema. Assim, há importante demanda 
de estudos de adaptação e de verificação de propriedades 
psicométricas de medidas de CA no contexto brasileiro 
(Ferreira et al., 2015; Teixeira et al., 2018).

A Tabela 1 apresenta uma relação, em ordem cro
nológica de publicação, das medidas de CA mais conhe-
cidas no mundo.

Dos instrumentos relacionados, dois são considera-
dos padrão ouro em aferição de CA: a Vineland Adaptative 
Behavior Scales-3°edição (VABS-III) e o Adaptive Behavior 
Assessment System-3°edição (ABAS-III) (Teixeira et al., 
2018). A VABS-III é administrada individualmente, por 
meio de uma entrevista. É voltada para medir CA de indi-
víduos de zero a 90 anos ou mais de idade. Além de avaliar 
o CA e seus três domínios (conceitual, social e prático), 
também informa sobre habilidades motoras e compor-
tamento desadaptativo. O tempo de administração varia 
de acordo com a forma usada, pois possui protocolos de 
entrevista abrangente (40 a 50 minutos de duração) e de 
curta aplicação (8 a 10 minutos de duração). Possui tam-
bém versões específicas para pais e outra para professores 
(Sparrow et al., 2019). Foi lançada uma tradução recente 
da VABS-III do inglês para o português. Essa tradução se 
encontra disponível para uso no Brasil, mas a publicação 
não abarcou estudos com amostra brasileira. Isso implica 
que, ao interpretar os resultados, o psicólogo deve ter em 
mente que está realizando uma comparação de escores en-
tre indivíduos norte-americanos e brasileiros.  

O ABAS-III igualmente é administrado indivi-
dualmente e por meio de uma entrevista. Mede CA de 
indivíduos de zero a 89 anos de idade. Leva entre 15 e 
20 minutos para sua aplicação. Pais, familiares, profes-
sores, funcionários de creches, supervisores, conselhei-
ros ou outras pessoas familiarizadas com as atividades 
diárias da pessoa avaliada podem ser os respondentes. 
Além disso, o formulário adulto pode ser administrado 
por autorrelato. O ABAS-III abrange os três domínios 
adaptativos: conceitual, social e prático. Cada formulá-
rio avalia nove ou 10 áreas de habilidades com base na 
faixa etária. Os itens se concentram em atividades diárias 
necessárias para atender às demandas ambientais, cuidar 
de si e interagir com os outros de maneira eficaz e inde-
pendente (Harrison, & Oakland, 2015). Apesar de ainda 
não estar disponível para uso no Brasil, uma adaptação 
do ABAS-III ao contexto nacional, que incluem estudos 
com amostras brasileiras, está sendo desenvolvida.

Em processo de publicação, o Inventário 
Dimensional de Avaliação do Desenvolvimento Infantil 
(IDADI) avalia atrasos no desenvolvimento de crianças 
de quatro a 72 meses de idade e também pode ser respon-
dido por professores. Uma das dimensões medidas pelo 
inventário é o CA e o instrumento possui estudos com 
amostra brasileira. (Silva et al., 2019).
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Medidas Ano de
publicação Idade-alvo

Vineland Social Maturity Scale 1935 Nascimento à maturidade

AAMD* Adaptive Behavior Scale 1969 3 a 17 anos

AAMD Adaptive Behavior Scale, Public School Version 1975 1 ano e 3 meses a 13 anos e 2 meses

AAMD Adaptive Behavior Scale, School Edition 1981 3 a 18 anos

Vineland Adaptive Behavior Scales (VABS) 1984 Nascimento até 18 anos e
11 meses de idade

VABS Classroom Edition 1985 3 a 12 anos e 3 meses de idade

AAMR** Adaptive Behavior Scale School:2 1993 3 a 18 anos

Scales od Independent Behavior Scale, Revised (SIB-R) 1996 Nascimento até 80 anos

Adaptive Behavior Assessment System (ABAS) 2000 Nascimento até 89 anos

ABAS-II 2002 Nascimento até 89 anos

VABS-II 2004 Nascimento até + 90 anos

Adaptive Behavior Evaluation Scale, Revised,
Second Edition (ABES-II) 2006 4 a 18 anos

ABAS-III 2015 Nascimento a 89 anos

VABS-III 2016 Nascimento a 90 anos ou mais

ABES-III 2017 4 a 18 anos

Diagnostic Adaptive Behavior Scale (DABS) 2018 4 a 21 anos

Tabela 1
Medidas de Comportamento Adaptativo

Fonte. Saulnier e Klaiman (2018a). *Associação Americana de Deficiência Mental. Nome prévio da AAIDD. ** Associação Americana 
de Retardo Mental. Nome prévio da AAIDD

Outros estudos pertinentes ao tema estão em curso 
no Brasil. Selau, Silva, et al. (2020) está desenvolvendo 
a Escala de Funcionamento Adaptativo para Deficiência 
Intelectual (EFA-DI). Construída para avaliar o CA de 
indivíduos com DI e entre 7 a 15 anos de idade, a me-
dida se encontra em processo de validação (Selau, Silva, 
et al., 2020). Hallberg (2019) está adaptando e validando 
a Diagnostic Adaptive Behavior Scale (DABS). De proprie-
dade da AAIDD, a escala fornece informações confiá-
veis e válidas sobre limitações em habilidades adapta-
tivas de indivíduos entre 4 a 21 anos de idade. Tanto a 
EFA-DI quanto a DABS possuem estudos com amostra 
brasileira.

Considerações Finais

A inteligência é um construto bastante estudado 
pela Psicologia. Testes para medi-la estão há muito dis-
poníveis aos profissionais. Se o levantamento do QI é re-
alizado com relativo conforto pela maioria dos psicólogos 
que trabalham com avaliação psicológica envolvendo a 
DI, o mesmo não pode ser dito em relação à investigação 
do funcionamento adaptativo. 

Para além da mera aferição da eficiência intelec-
tual, a avaliação psicológica é capaz de oferecer outras 
informações sobre esses casos. Dados extraídos a partir 
da investigação do CA são de muita valia para um en-
tendimento aprofundado da funcionalidade da pessoa 
avaliada. Possuem um papel essencial nos processos de 
diagnóstico, classificação de gravidade e planejamento de 
intervenções. Por esse motivo, o conhecimento sobre o 
CA é uma ferramenta indispensável ao psicólogo que tra-
balha com a avaliação psicológica da DI.

Essas avaliações, no país, são prejudicadas pela ca-
rência de instrumentos padronizados para a população 
brasileira. Essa lacuna também impacta o desenvolvi-
mento da produção científica nacional sobre CA e DI. 
Assim, é necessário o investimento de pesquisas de 
adaptação ou desenvolvimento de instrumentos de CA 
validados e normatizados para o Brasil. Apesar desse ce-
nário, alguns estudos recentes sobre construção, adap-
tação e evidências de validade de escalas que avaliam 
prejuízos em funcionamento adaptativo sinalizam uma 
perspectiva futura positiva para o aumento do conhe-
cimento sobre CA e para clínica psicológica de pessoas 
com DI no Brasil. 
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